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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ISMAEL MARTINS
ADVOGADOS : EZEQUIEL NUNO RIBEIRO - ES007686

NÍCOLAS MARCONDES NUNO RIBEIRO - ES025800
LUCAS MARCONDES NUNO RIBEIRO - ES033162

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. 
VALOR DA CAUSA. CORREÇÃO. DECLÍNIO DA COMPETÊNCIA 
PARA OS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 326/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra a decisão que, nos autos da ação ajuizada contra o INSS, em que se 
busca concessão de benefício previdenciário, corrigiu o valor da causa e 
declinou de sua competência em favor de um dos Juizados Especiais 
Federais.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), quando, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos 
morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 8/3/2019, AgInt no AREsp 1.269.094/PR, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 1/3/2019; 
AgInt no AREsp 1.386.578/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 13/3/2019; e AgInt no REsp 1.761.700/RO, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/2/2019.
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IV - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a 
incidência do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados. Nesse 
sentido, destaco: (EDcl no AgInt no AREsp 864.923/SC, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe 6/4/2021, 
AgInt no REsp 1819017/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 22/3/2021.)

V - É assente, na jurisprudência desta Corte, a possibilidade de 
arbitramento de indenização por danos morais em valor inferior ao 
requerido na exordial, conforme se dessume da Súmula n. 326/STJ: "Na 
ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao 
postulado na inicial não implica sucumbência recíproca."

VI - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VII  - Agravo interno improvido.  
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 20 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. 
VALOR DA CAUSA. CORREÇÃO. DECLÍNIO DA COMPETÊNCIA 
PARA OS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra a decisão que, nos autos da ação ajuizada contra o INSS, em que se 
busca concessão de benefício previdenciário, corrigiu o valor da causa e 
declinou de sua competência em favor de um dos Juizados Especiais 
Federais.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), quando, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos 
morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 8/3/2019, AgInt no AREsp 1.269.094/PR, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 1/3/2019; 
AgInt no AREsp 1.386.578/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 13/3/2019; e AgInt no REsp 1.761.700/RO, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/2/2019.
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IV - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a 
incidência do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados. Nesse 
sentido, destaco: (EDcl no AgInt no AREsp 864.923/SC, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe 6/4/2021, 
AgInt no REsp 1819017/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 22/3/2021.)

V - É assente, na jurisprudência desta Corte, a possibilidade de 
arbitramento de indenização por danos morais em valor inferior ao 
requerido na exordial, conforme se dessume da Súmula n. 326/STJ: "Na 
ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao 
postulado na inicial não implica sucumbência recíproca."

VI - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VII  - Agravo interno improvido.  
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Ismael Martins, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, nos termos assim ementados:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 

DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA EM FAVOR DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 
VALOR EXORBITANTE DE PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
RETIFICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Agravo de instrumento interposto em face da decisão proferida pela 1ª Vara 
Federal de Colatina/ES que corrigiu o valor da causa e declinou de sua competência em 
favor de um dos Juizados Especiais Federais competentes para processamento e julgamento 
da demanda.

2. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido, que, no 
caso concreto, é o resultado da soma das 12 (doze) prestações vincendas com as prestações 
vencidas até a data do ajuizamento da ação e o montante reclamado a título de reparação 
pelos prejuízos de cunho moral, conforme se extrai da disciplina do art. 292.
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3. A competência cível dos Juizados Especiais Federais encontra-se disciplinada pelo 
art. 3º da Lei 10.259/2001, o qual definiu o valor da causa como critério objetivo para sua 
fixação.

4. Os valores correspondentes a parcelas vencidas e vincendas atingem o montante de 
R$ 30.798,47 (trinta mil setecentos e noventa e oito reais e quarenta e sete centavos). A 
parte autora também requereu a condenação da parte ré por danos morais no valor de R$ 
66.000,00 (sessenta e seis mil reais), o que, de fato, se demonstra excessivo ou 
desproporcional à expressão pecuniária do pedido principal.

5. O superdimensionamento do valor da causa para além do real proveito econômico 
que a parte pretende, mediante o arbitramento exorbitante de pedido de indenização por 
danos morais, sem qualquer base concreta que o justifique, implicaria em evidente burla à 
regra de competência absoluta, sobre a qual as partes não têm livre disposição.

6. Recurso de agravo de instrumento não provido.
 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Ismael Martins 

contra a decisão que, nos autos da ação ajuizada contra o INSS, em que se busca 

concessão de benefício previdenciário, corrigiu o valor da causa e declinou de sua 

competência em favor de um dos Juizados Especiais Federais.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não conheceu do  recurso 

especial.

No recurso especial, Ismael Martins aponta dissídio jurisprudencial 

e alega ofensa ao art. 292, V, do CPC, sustentando, em síntese, impossibilidade de o 

magistrado reduzir o quanto requerido pelo autor como quantia pertinente à indenização 

por danos morais. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... pede o Embargante que seja CONHECIDO e PROVIDO os presentes Embargos de 

Declaração, visto que há omissão no decisum, devendo ser analisado o Recurso Especial 
com base na redução do pedido de dano moral de ofício pelo Magistrado. (...)

... pede o Embargante que seja CONHECIDO e PROVIDO os presentes Embargos de 
Declaração, reconhecendo que há identidade entre o acórdão impugnado e os paradigmas 
apresentados, sendo determinado o prosseguimento do Recurso Especial interposto.

 
É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial”), quando, muito embora possa o STJ atuar na revisão 

das verbas fixadas a título de danos morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados 

na origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.

Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 

exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 

desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar sua 

revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, não ensejando a intervenção 

desta Corte” (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 

Quarta Turma, DJe 8/3/2019).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.269.094/PR, 

relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 1º/3/2019; AgInt no 

AREsp 1.386.578/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

13/3/2019; e AgInt no REsp 1.761.700/RO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 26/2/2019.

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a incidência do 

Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que falta identidade 

entre os paradigmas apresentados.

Nesse sentido, destaco:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIVERGÊNCIA 
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JURISPRUDENCIAL. OMISSÃO.
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, contradição, 

omissão ou erro material no julgado, nos termos do disposto no art. 1.022 do CPC/2015.
2. Há necessidade de integrar o acórdão embargado para acrescentar que o não 

conhecimento do recurso especial quanto à alínea "a", em face da incidência da Súmula 7 do 
STJ, também impede a análise da divergência jurisprudencial, notadamente quando o 
dissídio estiver amparado na mesma legislação federal indicada como violada.

3. Quanto aos demais pontos, não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo ao 
recurso integrativo.

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no AREsp 864.923/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 06/04/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 7. 
VIOLAÇÃO DE ENUNCIADO DE SÚMULA. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.

(...)
4. Pacífica a jurisprudência desta Corte de que a incidência do enunciado 7 da Súmula 

do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1819017/RO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 22/03/2021.)
 

Ademais, é assente, na jurisprudência desta Corte, a possibilidade de 

arbitramento de indenização por danos morais em valor inferior ao requerido na exordial, 

conforme se dessume da Súmula n. 326/STJ: "Na ação de indenização por dano moral, a 

condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência 

recíproca."

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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SEGUNDA TURMA
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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